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PRESIDENCIIA DA REPUBLICA 
CASA MILITAR 

SUBSIECRETARIIA DE INTELIGENCIA 

BrasiIiaJDF, 28 de maio de 1998 

llustrissiino Senhor 

JARBASSILVA MARQUES 

Em atenção ao requerirnento apresentado a Casa Militar da 

Presidéncia da Repüblica, encainiho a V.Sa, anexa, Certidão contendo os dados 

relativos a sua .pessoa, e*istentes neste Orgao. 

Atenciosarnente, 

f 
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PRESIDENCIA BA REPUBLICA 
CASA MILITAR 

SUBSECRETARIfA BE INTELIGENCIA 

Em conformidade corn a Portaria n° 0081)  de 16 JAN 96, da 
Subsecretaria de Inteligéncia da Presidéncia da ReptThlica, e em atendimento a 
requerimento de JARBAS SIELVA MARQUES, protocolado no dia 15 SET 97, 
informo que nos arquivos em poder desta Subsecretaria ha registros sobre fatos e 
situaçOes corn as seguintes indicaçOes a respeito do requerente: 

JARBAS SILVA MARQUES, brasileiro,, divorciado, 
jornalista, fliho de ANTENOR SILVA MARQUES e MARIA RAMOS DA 
SILVA, nascido no dia 04 SET 43, em Monte CarmelofMG, portador da Carteira de 
Identidade n° 102.766 - SSPIDF e inscrito no CPF sob a n° 170.375.651-72. 

Foi militante do PC do B; jornalista do Jortial de Brasilia 
jornalista do Jamal do EntornolGO. 

Em 63, inessou no PUB, onde thiha coma missão atuar junto 
ao meio estudantil. 

Em 64, era estudante do grupo de Economia na UnB en 
BrasilialDF. Atuava também coma secretrio do Comité Metropolitano do PC do B 
no Dislrito Federal. 

Em JUL 67, fol indiciado em Inquérito Policial Militar (1PM) 
instaurado pela ia Região Militar, para apurar atividades subversivas em 
UberlâiIdiaJNIG, 
"Movimento Revolucionário 21 de Abril". Foi incurso no.art. 33, parágrafo 1° do 
Codigo Penal Militar (CPM) e parágrafo 30 do art. 30,  c/c o art. 23, parágrafo iinico 
do art. 25 e arts. 12, 21 e 36 do Decreto-Lei n° 314/67 (LSN). 0 encarregado do 
inquérito solicitou e foi concedido pelo Conseiho Pennanente de Justiça da 4' regiäo 
Militar, a sua prisão preventiva, por crimes capitulados no art. 54 do Dec. Lei if 
314167. 

I 



Quando integrante do Movimento 

possuia o codinorne de "Sérgiot'. 

Em 69, foi indiciado eni 1PM instaurado pela INRM, para appri' 
as atividades da organizacäo subversiva atuante no estado dauabáa, 
denoniinada "Movinriento de Acâo Revo1ucionária'(MAR), onde possula o 
codinome de "Silva". 0 encarregado do inquérito em sea relatório parcial enquadrou 
o requerente na LSN e solicitou a sua prisio preventiva, por estar incurso no art. 
40 do Dec. Lei n° 5 10/69 (LSN). Foi condenado a 02 anos de reclusäo pela 10 

Diviso do Exército da P' CJM e teve os seas direitos politicos suspensos por 10 
(dez) anos. 0 Superior Tribunal Militar (STM), em sessão do dia 26 ABR 71, 
reduziu a sua pena para 01 (urn) anos e 06 (seis) meses e a suspensio dos direitos 
politicos para 07 (sete) anos. 

Pci preso em 70, no "apareiho" situado na ma Adalgiza Aleixo 
n° 633, no Rio de Janeiro, onde foi apreendida grande quantidade de metraihadoras, 
revólveres, facas e bombas. Era considerado de grande periculosidade, tanto assirn, 
que ao ser preso tinha entre as pernas uma pistola corn bala na aguiha, tentando 
fazer uso. Tornou parte em vários assaltos. 

Em 71, constou de relaco de presos do Presidio da liha Grande 
no Rio de Janeiro, condenados pela LSN e que se encontravam em greve de foine. 

Em 14 MAIO 75, fez exames clinicos por encontrar-se 
juntamente corn outros fazendo greve de fome, quando achavani-se recoihidos ao 
presidio da liha Graude no Instituto Penal Cãndido Mendes. 

0 requerente, condenado a 08 (oito) anos e 06 (seis) meses de 
prisâo, que cumpria pena na Divisâo de Segurança do Departamento do Sisterna 
Penitenciáa-io do LU, assinou uma peticão datada de 24 NOV 76, juntaniente corn 
outros presos poifticos, que foi endereçada a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). 

Em 30 NOV 79 1  esteve presente a urn debate sobre Politica 
Salarial do Governo; realizado no Edificio Eurico Gaspar-Dutra,-no -SetorComercial 
Sul (SCS) BrasIliaIDF. 
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Em JAN 80, irtegrou relação elaborada pelo STh'f, de pessoas 
que foram beneficiadas pela Lei n° 6.683/79 (Lei de Anistia. 

Constou em urna relaçäo de jornalista de BrasilialDF, que 
redigiram e assinaram urn abaixo-assinado apolando o restabelecimento das eleiçOes 
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diretas para Presidéncia da Repbiica e que foi publicado no Jomal Correic 
Braziliense, ediço de 06 ABR 84. 

Participou, no perlodo de 17 a 19 JUL 87, como joma1ist 
credenciado, do VIII Congresso Extraordinário do PCB, realizado em BrasilialDF. 

E o que se contéin arquivado neste Orgao ató a present 

BrasIliafDF, 28 de maio de 1998 

DAVID 
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SUPEROR TRIJ3UNAL MILTAA 

DIRETOEUAJUDICIA1UA 
SEcA0 DE PROCESSO JUDICIARIO 

CERTIDAO 

Em cumprirnento ao Despacho exarado no Requerimento de JARBAS SILVA 
MARQUES, fliho de Antenor Silva Marques e de Maria Ramos da Silva, portador do KG 

O  102766 SSP/DF e do CPF n° .17p.37..651-72,..em que requer certido do que consta a 
eu respeita na Justtça Militar Fedepaça ffn 1de direLto, CERTEFICO que, revendo Os 

arquivos da Secretaria deste Sq4jigt trlbunal Mil&tar, relacionados a processo de 
natureza criminal encontrei a A.LAOA  !f 4ö249 (Processo if 58169- da T Auditoria 
da l.a  CIM), em quc foi denunciad ent 27 01 1970, corno incurso, 3 vezes, no artigo 25 
do Decreto-lei no 510/69,lcndQ sido conçlenado pelo oyse1ha Perrnanente de Justtça da 
? Auditona da P OM,I ernSen enca.dé 20 03 1973 a 06 (scis) anos de reclusäo coma 
incurso no artigo 25 do Decreto-ei J 0/69, c/c ps art1gos 6 e 79, do CPM, corn a 
nonn 	 rri rip t rra? 	 05 (cinco) anos. de 
acordo corn o disposto 	 Ap'èIcÜ da Sentença para o Superior 
Tnbunal Mditar que- a confirmou , m iipordâo de O3,04 1975 Recorreu, ainda, ao 
Suprerno Tribunal FecferIbor meto d Re ursoCrinliifiI it0  1 307, tendo aquela Corte 
negado provimento a&Recucso,lérn Acordo d 2J5I1 1977, cujo trânstto em julgado 
OCOITCU em 15.02. 1978 APELAcAN8.263(Pocesso n° 82/67, da Auditoria da 4' 
CJM), em quc foi denunciado em II 09 1967, como incurso nos artlgos 21, 25, 
parág.Crnico e 36, parte final, todosdo•lYecrètó-léi n° 314/67, de acordo corn o artigo-66, 
do CPM. Em Sentença de 20.08.1970, 0 Conselho Permanente de .Iustica da Auditoria da 
4' CJM declarou extinta a punibilidade do Requerente pefa "abolitio criminis" quanta ao - ' 
crime do artigo 25, absolveu-o do crime previsto no ârtigo 21 e o condenou a 01 (urn) ano 
de detcncão, pelo do artigo 36, todos do Decreto-lei no 314167, c/c a artigo 53 do CPM. 
Apelou da Sentença para o Superior Tribunal Militar que, em Acórdão de 28.09.1977, 
declarou e,ctinta a punibilidade pela prescrico da açao penal, corn base na pena "ih 
concreto". 0 rnencionado AcárdAo transitou em julgado em 29.11.1977. 0 referido é 
verdade e dou fé. Secretaria do Superior Tribunailijo vi 	trés dias do més de 
marco de mll novecentos e noventa e oito. Eu,.:.q)4&(I 	. Eliz leDuarte 

ô'rfei± ,7..(Dr. 
• 	Luiz Malta Cociho), Diretor-Judiciârio, subscrevO e eu, 	 (Dr. 

Euli-ãsio Matias Sousa Neto), Diretor-Geral da Secretaria deste Tribunal, assino. x.x.x.x.. 


